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Ministério Pablico tem legitimidade para proceder ainvestigacéo

A investigacdo criminal direta exercida pelo Ministério Pablico, por ndo ferir nenhum dos principios
legais e mesmo constitucionais no devido processo legal, é considerada vaida ensejando aformacgédo da
opinio delicti.

Sendo o Ministério Puablico o titular constitucional da acéo penal publica (artigo 129, 1), deve buscar
meios para 0 completo éxito de sua atividade, sendo que, se ao MP é atribuido o direito de Acéo pela
Constituicéo Federal, esta ndo poderia cercear meios de instrucdes adequadas, devendo admitir a
possibilidade de colheita de e ementos de convicgéo visando a ndo rejeicéo da denuncia (CARVALHO,
2003, p. 91).

Certo é pensamento de que: se se pode mais, neste caso a requisi¢ao de diligéncias investigatorias, se
pode menos, efetivando o principio da méaxima efetividade onde uma norma tida como constitucional,
deve receber como atribuicéo, um sentindo que objetive sua maior eficacia (CANOTILHO, 2002, p.
1210)

Assim, em decisdo pelo Supremo Tribunal Federal, em julgamento HC 91.661/PE, voto da ministra
Ellen Gracie, é demonstrada a admissibilidade das investigacdes criminais pelo Ministério Publico, onde
a possibilidade de colheita de elementos de prova a demonstrar a existéncia da autoria e materialidade de
determinados delitos, sdo permitidos.

A investigacdo criminal de forma direta alcada pelo Ministério Plblico é garantida pela Constituicéo a
sociedade, que subjetivamente possui o direito de exigir do Estado, medidas repressoras ante as acbes
lesivas a ordem juridica (RANGEL, 2003, p. 257).

As investigagdes no ambito criminal realizadas diretamente sdo tidas como excecdo ao principio
apurativo das infracOes penais pela policiajudiciaria, destarte, afirmativa é a existéncia dos casos em que
tais investigacdes de forma direta realizadas pelo Ministério Plblico sdo cabiveis, como por exemplo,
nos crimes praticados por autoridades e/ou policiais (MAZZILI, 2001, p. 400).

A atividade investigatoria do Ministério Publico é garantida ainda pelo artigo 179 do Estatuto da Crianca
e do Adolescente por meio da Lei 8.069/90 existindo também diversas hipdteses em que outras
autoridades administrativas poderéo proceder investigacéo tal como tratado pelalLei 4.771/65 do Cédigo
Florestal (artigo 33, b) e o artigo 43 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal dentre outros
(MIRABETE, 1997, p. 77).

N&o sendo a Policia Judiciéria detentora da exclusividade quando da apuracéo das infragdes penais,
resulta ao MP faculdade investigatéria elucidativa dos fatos delituosos, e administrativamente,
procedendo licitamente investigacfes penais diretas. A ndo exclusividade da Policia na investigagéo
criminal é expressa também no paragrafo tnico do artigo 4° do Codigo de Processo Penal, ndo
impedindo as demai s autoridades administrativas dentro de suas respectivas areas de atuacdo, de
proceder ainvestigactes (TOURINHO FILHO, 1996, p. 16).

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 01/10/2010



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Tal possibilidade de investigagdo criminal decorre ainda das previsdes da legislacdo patria, que, ainda,
“da margem as investidas daguel es que pretendem engessar 0 Parquet, e torna-1o dependente do trabalho
que apoliciajudicidriarealizar” (ANDRADE, 2001, p. 135).

Afirma-se, portanto, que o Ministério Publico tem a legitimidade para proceder ainvestigacéo e
diligéncias e como titular do jus puniendi podera objetivamente requisitar informagdes e documentos
podendo exercer outras funcdes desde que compativeis com suafinalidade, conforme traz em telao
artigo 129, IX (MIRABETE, 2001, p. 560).
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